
  

RC&C - Revista Contabilidade e Controladoria, Curitiba, v. 9, n. 3, p. 106-128, set./dez. 2017.  106 

Contabilidade governamental e o calendário eleitoral: 
uma análise em painel dos municípios de Pernambuco 

no período de 2008 a 2014. 

Anderson do Nascimento Oliveira 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

anderson.noliveira@hotmail.com 
 

Clariovaldo Enias Tavares da Silva 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

enisilvamadalena@hotmail.com 
 

João Gabriel Nascimento de Araújo 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

j_gabriel90@hotmail.com 
 

Rodrigo Vicente dos Prazeres 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

rodrigovprazeres@gmail.com 
 

Umbelina Cravo Teixeira Lagioia 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

umbelinalagioia@gmail.com 
 

Resumo 
Este estudo teve por objetivo investigar que relações podem surgir a partir da 
execução orçamentária e o comportamento cíclico-eleitoral da gestão dos prefeitos 
dos municípios pernambucanos entre os anos de 2008 a 2014. Foram levantadas 
as seguintes hipóteses a serem respondidas: Existe uma relação entre as despesas 
orçamentárias (H1) e receitas orçamentárias (H2) dos municípios pernambucanos 
com os fatores de ordem política, levando em consideração a vigência do 
calendário das eleições municipais; e (H3): Existe relação entre as variáveis 
orçamentárias com a possibilidade de recondução através da reeleição. A pesquisa 
serviu-se de testes estatísticos, através do software estatístico Eviews (versão 8), 
como regressão linear múltipla para a análise dos dados. A amostra foi composta 
de 160 municípios pernambucanos, utilizando-se dados em painel com o objetivo 
de analisar o efeito do calendário eleitoral sobre as diversas variáveis 
orçamentárias municipais selecionadas. Dos resultados, confirmou-se para a 
hipótese H1 que as despesas orçamentárias apresentaram variadas relações com 
os fatores de ordem política e eleitoral. Para a hipótese H2, identificou-se que as 
receitas apresentaram relação estatisticamente significante apenas com as 
despesas orçamentárias e outras transferências da União, não demonstrando 
nenhuma influência de ordem político-partidária ou com o calendário eleitoral. Para 
a hipótese H3, as receitas orçamentárias não sofreram influência na possibilidade 
de recondução do prefeito ao cargo, assim como alguns grupos de despesas. Com 
base nos resultados, conclui-se que os prefeitos pernambucanos sofreram 
influência dos aspectos político-partidários sobre a decisão de alocar as despesas 
públicas municipais. Essa influência ficou ainda mais evidente quando da 
possibilidade de reeleição do gestor. Para as receitas, embora os fatores políticos 
e eleitorais não foram evidentes sobre o seu comportamento, houve participação 
efetiva da variável Outras Transferências da União, indicando possível atuação do 
Governo Federal nas relações com as prefeituras e a participação determinante na 
composição das receitas municipais. 
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GOVERNMENT ACCOUNTING AND ELECTORAL CALENDAR: A PANEL ANALYSIS OF THE 
PERNAMBUCO MUNICIPALITIES IN THE PERIOD 2008 TO 2014 

 

ABSTRACT 

The purpose of this study was to investigate the relationships that may arise from the budget execution and the 
cyclical-electoral behavior of the management of the mayors of the municipalities of Pernambuco between the 
years 2008 to 2014. The following hypotheses were raised: Budgetary expenditures (H1) and budgetary 
revenues (H2) of the municipalities of Pernambuco with the political factors, taking into account the validity of 
the calendar of municipal elections; And (H3): There is a relationship between the budget variables and the 
possibility of renewal through re-election. The research was used statistical tests, through the statistical software 
Eviews (version 8), as multiple linear regression for data analysis. The sample was composed of 160 
municipalities in Pernambuco, using panel data to analyze the effect of the electoral calendar on the selected 
municipal budget variables. From the results, it was confirmed for the hypothesis H1 that the budgetary expenses 
presented varied relations with the factors of political and electoral order. For the hypothesis H2, it was identified 
that the revenues presented a statistically significant relation only with the budgetary expenses and other 
transfers of the Union, demonstrating no influence of political-partisan order or with the electoral calendar. For 
hypothesis H3, budget revenues were not influenced by the possibility of reappointment of the mayor to the 
position, as well as some groups of expenses. Based on the results, it is possible to conclude that the 
Pernambuco mayors were influenced by political-partisan aspects of the decision to allocate municipal public 
expenditures. This influence was even more evident when the manager was re-elected. For the revenues, 
although the political and electoral factors were not evident on their behavior, there was an effective participation 
of the Other Transfers of the Union variable, indicating possible Federal Government action in the relations with 
municipalities and the determining participation in the composition of the municipal revenues. 
 
Keywords: Theory of Political Cycles; Political-Budgetary Cycle; Government Accounting. 

 

1 Introdução 

 

A transparência e o controle na gestão dos recursos do setor público brasileiro possuem alguns marcos 
importantes para as finanças públicas. Pode-se afirmar que o início se deu a partir da publicação da Lei nº 
4.320/1964, estabelecendo as normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, seguido da promulgação da 
Constituição Federal da República de 1988 (CF/1988), instituindo as diretrizes tributárias, financeiras, 
orçamentárias e das competências dos entes públicos.  

Sobre as demandas sociais por transparência, houve maior evidência já partir do ano de 1997, através 
da Lei nº 9.496, iniciando uma sequência de regulamentações, na tentativa de permitir melhor controle das 
dívidas e dos gastos públicos. No entanto, o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000 ou apenas LRF) veio dar maior rigor no controle da gestão fiscal e na responsabilização aos gestores 
públicos, tornando-se a principal ferramenta de regulação do direito financeiro, prevista no Capítulo II, Título VI 
da CF/1988. É a partir desse marco regulatório, fortalecido ainda por meio da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação – LAI), em vigor a partir de maio de 2012, que a gestão pública vem modernizando esse processo 
de transparência à sociedade, em seus conceitos e ferramentas, buscando cada vez mais incentivar a 
participação popular no acompanhamento e controle tempestivos da gestão fiscal dos entes públicos. 

Atrelada à essa visão de responsabilidade na gestão fiscal, apresenta-se a Teoria dos Ciclos Políticos 
na tentativa de explicar sua relação com as decisões econômicas e/ou políticas a serem tomadas pelos gestores 
públicos, de maneira a obter benefício pessoal ou partidário, como forma de manutenção no poder.  
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Oliveira e Carvalho (2009) já comentavam sobre duas formas de abordagens dos Ciclos Políticos: a 
primeira é a tradicional, onde “os estudos sobre os chamados Ciclos Políticos – ou seja, sobre a existência de 
relação cíclica entre eleições e variáveis socioeconômicas – adotam uma abordagem macroeconômica”, como 
taxa de inflação e desemprego, na forma de oportunismo dos gestores pela intenção à reeleição ou pela 
permanência no poder da ideologia partidária. Pode-se citar alguns trabalhos que trazem esse tipo de 
abordagem: Nordhaus (1975) e Preussler e Portugal (2003).  

A segunda abordagem apresentada reflete que “o estudo dos Ciclos Políticos está relacionado com a 
análise do comportamento dos gastos públicos (à lá Rogoff), porém com preocupação basicamente na análise 
fiscal” (Oliveira & Carvalho, 2009). São alguns exemplos de pesquisa sob este enfoque: Ferreira e Bugarin 
(2007) Sakurai e Gremaud (2007) e Klomp e Haan (2013). Este estudo tem como base esta segunda 
abordagem dentro da Teoria. 

A proposta para esta pesquisa tomou como base: [1] Oliveira e Carvalho (2009): ao analisarem um total 
de 40 municípios fluminenses, sugerindo que os prefeitos realizam superávits financeiros nos anos anteriores 
às eleições para “descarregarem” este excesso no ano eleitoral; [2] Petterson–Lidbom (2000): cujo trabalho 
analisou 288 municípios suecos entre os anos de 1974 e 1988, apontando o aumento das despesas e cortes 
nos impostos nos anos das eleições, fato mais observado na reeleição, do que na não-recondução do gestor; 
e; [3] Sakurai e Gremaud (2007): ao verificarem o comportamento fiscal de 572 municípios do Estado de São 
Paulo entre os anos de 1989 e 2001, encontrando evidências de impulsos positivos na despesa municipal nos 
anos eleitorais de 1992 e 1996.  

A escolha dos municípios pernambucanos e o interesse pela análise dos resultados empíricos 
procederam-se pela necessidade de ampliar os estudos sobre o comportamento orçamentário e político-
eleitoral para a região do Nordeste brasileiro (levando-se em consideração a expressiva representatividade 
econômica e política de Pernambuco para a região), tomando-se como base a Teoria do Ciclo Político na 
dimensão da análise fiscal e confrontando-os com os achados anteriores de outros municípios, estados e 
regiões nacionais e internacionais, buscando-se construir entendimentos sobre possíveis semelhanças e 
peculiaridades políticas, socioeconômicas e geográficas que influenciam no comportamento dos gestores 
públicos municipais. 

Enfatiza-se ainda que o orçamento público apresenta uma caraterística diferenciada dos demais 
orçamentos empresariais, por incluir uma multiplicidade de aspectos, tais como o político, jurídico, contábil, 
econômico, financeiro e administrativo, além do ciclo eleitoral, uma vez que todos interferem diretamente em 
sua elaboração. Em tese, a formulação dos orçamentos públicos exige que eles sejam constituídos como 
instrumentos de administração, na intenção de auxiliar o Poder Executivo nas várias etapas do processo 
administrativo, que são o planejamento, a execução e o controle (Giacomoni, 2009), visando apenas atender 
os interesses ou as demandas da sociedade. 

Tendo em vista a exposição de motivos acima e a importância da boa gestão orçamentária para os 
interesses da sociedade, este estudo tem como propósito responder ao seguinte questionamento: que relações 
podem surgir a partir da execução orçamentária e o comportamento cíclico-eleitoral da gestão dos 
prefeitos dos municípios pernambucanos entre os anos de 2008 a 2014? 

 

2 Referencial teórico e formulação das hipóteses 

 

As pesquisas sobre a Teoria do Ciclo Político passaram a ganhar maior intensidade a partir do trabalho 
seminal de Nordhaus (1975). O estudo foi realizado com base na curva de Phillips, que realiza um trade-off 
clássico nas ciências econômicas entre o nível de desemprego e a taxa de inflação, elaborando um modelo de 
escolha pública intertemporal onde as decisões dos gestores públicos são tomadas dentro de um contexto 
político de eleições periódicas.  
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Este estudo procurou acompanhar essa discussão sobre a responsabilidade na gestão, porém, no 
âmbito da abordagem fiscal – que pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições – e o seu confronto com a Teoria dos 
Ciclos Políticos, com base teórica em algumas pesquisas nacionais identificadas, como as de Preussler e 
Portugal (2003), Nakaguma e Bender (2006), Salvato et al. (2007), Ferreira e  Bugarin (2007), Sakurai e 
Gremaud (2007), Gonçalves e Fenolio (2007), Oliveira e Carvalho (2009), Vicente e Nascimento (2012) e de 
Vasconcelos, Ferreira Júnior e Nogueira Júnior (2013) e Queiroz et al. (2015). A nível internacional, algumas 
pesquisas também embasaram esta investigação, tais como as de Nordhaus (1975), Rogoff (1987), Schuknecht 
(2000), Pettersson–Lidbom (2000) e de Klomp e Haan (2013). 

 

2.1 Execução orçamentária e o ciclo político 

 

O orçamento é uma ferramenta legal de planejamento, que contém as discriminações da previsão de 
receitas e da fixação de despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado exercício, 
objetivando a execução de seus programas geralmente compreendidos por um ano (Turquetto & Fabrizio, 
2013). Tratando-se de um documento com particularidade diversificada, a sua elaboração exige a observância 
de certos princípios tratados na Lei nº 4.320/64.  

Sendo assim, é preciso que o gestor público, antes de fixar despesas ou prever as receitas a distribuir, 
soubesse quais as reais deficiências e as necessidades sociais, além de categorizar as ações necessárias 
visando à correção ou minimização dos problemas.  

Além disso, em seu art. 15, a LRF considera “não autorizadas, irregulares ou lesivas ao patrimônio 
público a geração de despesa ou assunção de obrigação” que não atendam a criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental (arts. 16 e 17), que, ao acarretar aumento da despesa, o ente será 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios subsequentes. 

No sistema orçamentário brasileiro, as ações que integram o programa de governo delimitam quais as 
despesas podem ser executadas em cada parcela do orçamento, tal como consta na Lei 4.320/1964, e a 
execução dessas despesas deve ocorrer em três fases: o empenho, a liquidação e o pagamento. A estrutura 
de classificação das despesas orçamentárias encontra-se dividida em quatro grupos: a) categorias econômicas; 
b) natureza de despesa; c) modalidades de aplicação; e d) elementos de despesa.  

Para Baleeiro (1988), essas despesas públicas são a aplicação de certa quantia, em dinheiro, por parte 
da autoridade ou agente público competente, dentro de uma autorização legislativa, visando a execução de 
determinada atividade a cargo do governo.  Com essa perspectiva Sakurai e Gremaud (2007) analisam que a 
permanência no poder de determinado governante está condicionada aos resultados advindos de suas próprias 
ações e, levando em consideração a existência dos eleitores e dos políticos, é razoável considerar que a 
divergência de interesses tanto entre grupos como intergrupos pode alterar o processo de decisão política e, 
por consequência, a alocação dos recursos públicos. É nesse ponto que a ideia do Ciclo Político é trazida como 
um fator de distorção alocativa ou ineficiência  na aplicação da despesa pública.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

O orçamento público acaba sendo nada mais do que um instrumento central de coordenação do 
sistema político, afetado por ordenamentos institucionais e interesses dos atores envolvidos (Pederiva, 
Marcelino, & Rennó, 2009). Na sua afirmação, Cossio (2001) argumenta ainda que a avaliação da performance 
dos governos estaduais está baseada principalmente no nível da despesa e não na manutenção do equilíbrio 
fiscal. Dos estudos já realizados, pode-se destacar o trabalho de Rogoff (1987), no qual o autor destaca a 
importância de investigar o poder público local. Segundo ele, os testes empíricos referentes a existência de 
Ciclos Políticos deveriam centrar-se nos instrumentos de políticas orçamentárias, tendo em vista ser mais fácil 
aos governantes manipularem o orçamento do que os agregados macroeconômicos.  
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No que concerne às despesas públicas, Rogoff (1987) ainda afirma que os governantes sinalizam a 
competência aumentando-as em bens e serviços e em transferências, e diminuindo o investimento público, 
uma vez que este último se torna visível apenas em períodos posteriores. O mesmo pensamento é 
compartilhado por Shi e Svensson (2006), que afirma que os governantes podem estar manipulando os 
instrumentos de política fiscal à sua disposição com o intuito de incrementar a oferta de bens e serviços públicos 
antes das eleições, esperando que os eleitores associem esse incremento à sua competência administrativa. 

No entanto, para Schuknecht (1998) as despesas de investimento são bem vistas pelos eleitores. Já o 
estudo realizado por Vicente e Nascimento (2012) sugere que um aumento das despesas de investimentos em 
quase todos os anos do ciclo eleitoral exerce influência positiva na recondução do governante ou de seus 
aliados políticos, confrontando a ideia de Rogoff (1987), onde ele afirma: “This public and private consumption 
binge comes at the expense of government investment”.  

Segundo Bittencourt (2002), o Ciclo Político, chamado por ele como ciclo-eleitoral, via de regra, 
manifesta-se de maneira distinta nas despesas, dependendo do perfil dos gastos nelas envolvidas. Diante disso 
e considerando os instrumentos disponíveis para os governos municipais, é razoável supor que na existência 
de Ciclos Políticos, as despesas devem crescer mais nos anos eleitorais. Partindo-se desse pressuposto 
apresenta-se, portanto, a primeira hipótese a ser testada. 

Hipótese 1: Existe uma relação entre as despesas orçamentárias dos municípios pernambucanos com 
os fatores de ordem política, levando em consideração a vigência do calendário das eleições municipais. 

Por fatores de ordem política entende-se que são as relações partidárias envolvidas entre os gestores 
das três esferas de governo (União, Estados ou DF e Municípios) e suas relações com o calendário eleitoral 
brasileiro.  Outro ponto a ser abordado neste estudo diz respeito às receitas orçamentárias. Conforme o art. 3º 
da Lei nº 4.320/1964, a Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de 
crédito autorizadas em lei. Dessa forma, segundo esse entendimento, a receita pelo enfoque orçamentário 
corresponde a todos os ingressos disponíveis para a cobertura das despesas orçamentárias e para as 
operações que, mesmo sem o ingresso de recursos, financiem despesas orçamentárias, como é o caso das 
chamadas operações de crédito em bens e/ou serviços.  

Para sua execução, as receitas orçamentárias obedecem aos seguintes estágios: Previsão, 
Lançamento, Arrecadação e Recolhimento. A Lei nº 4.320/1964, no seu art. 11º, classifica essas receitas em 
duas categorias econômicas: receitas correntes e receitas de capital.  

Bittencourt (2002) afirma que através das transferências de recursos os governantes podem expressar 
uma possível afinidade ideológica ou partidária existente, disponibilizando com isso mais recursos que 
permitem ampliar os gastos em níveis subnacionais de governo, ou seja, uma política fiscal mais expansiva. 
Nessa mesma vertente de pensamento, Mendes (2004) mostra que a probabilidade da reeleição de um prefeito 
será uma função direta da despesa de município e das transferências adicionais por ele obtidas. “Adicionais” 
neste sentido são aquelas além das transferências vinculadas a obrigações legais ou constitucionais, ou seja, 
as que geralmente tem ligação ao poder discricionário do gestor em transferir recursos para outro ente sem 
qualquer obrigação que o determine. 

No estudo realizado por Nakaguma e Bender (2010), os resultados evidenciaram a presença de Ciclos 
Políticos bem definidos, tanto nas receitas quanto nas despesas orçamentárias, caracterizados por fortes 
elevações durante os anos eleitorais e quedas acentuadas durante os anos pós-eleitorais. Os autores 
verificaram que, com exceção da despesa de capital, todas as demais variáveis se elevam significativamente 
durante o ano eleitoral. No período pós-eleitoral, foram observadas reduções significativas nas receitas e nas 
despesas de capital. 

Em estudo realizado por Oliveira e Carvalho (2009), pôde-se observar que os prefeitos realizam 
superávits financeiros nos anos anteriores às eleições para “descarregarem” este excesso no ano eleitoral. 
Diante disso e considerando os mecanismos de execução orçamentária disponíveis para os governos 
municipais, é razoável supor que na existência de Ciclos Políticos, as receitas devem crescer mais no ano 
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anterior ao pleito eleitoral. Partindo-se desse pressuposto apresenta-se, portanto, a segunda hipótese a ser 
testada. 

Hipótese 2: Existe uma relação entre receitas orçamentárias dos municípios pernambucanos com 
fatores de ordem política, levando em consideração a vigência do calendário das eleições municipais.  

 

2.2 Reeleição e o impacto sobre o resultado orçamentário 

 

Para avaliar os efeitos da Teoria dos Ciclos Políticos sobre o comportamento na gestão fiscal, 
principalmente no que concerne à reeleição, precisou-se entender até agora que no contexto brasileiro alguns 
grupos de receitas e despesas conseguem demonstrar respostas satisfatórias para a problemática deste 
trabalho, como exemplo as outras transferências, despesas com pessoal e despesas com investimentos, além 
de outros a serem especificados adiante. 

Este trabalho prende-se apenas ao aspecto técnico, com foco na contabilidade orçamentária, uma vez 
que ela “controla as receitas estimadas e realizadas e as despesas previstas e executadas, evidenciando a 
origem dos recursos e também sua forma de aplicação” (Oliveira & Carvalho, 2009). 

Os prefeitos têm o orçamento público como uma ferramenta fundamental, podendo esse instrumento 
ser alvo de políticas oportunistas ou ideológicas, como afirmam Oliveira e Carvalho (2009), destinadas ao 
mantimento do poder pelo próprio interesse (oportunista) do gestor ou pela manutenção da ideologia partidária.  

Assim, sob a luz da Teoria dos Ciclos Políticos, essas discriminações podem nos esclarecer melhor 
sobre as influências partidárias e eleitorais nos recebimentos de transferências e os respectivos gastos com 
investimentos, como forma do gestor municipal (ou partido) utilizar do oportunismo para se perpetuar ou não 
no poder, como define a teoria. 

Ferreira e Bugarin (2007) trazem a visão da teoria como a dos “Ciclos Político-Orçamentários”, 
representa um refinamento da teoria que aborda os ciclos político-econômicos, os eleitores não observam 
diretamente a competência administrativa dos políticos e, além disso, a existência de informação incompleta e 
assimétrica proporciona ao político o incentivo de distorcer a política fiscal pré-eleitoral de forma a aumentar a 
probabilidade de reeleição ou a de seus aliados políticos, e o orçamento público passa a ser uma peça 
fundamental nessas pretensões.  

Pelos achados de Petterson–Lidbom (2000), que apontou para o aumento das despesas e cortes nos 
impostos nos anos das eleições, fato mais observado na reeleição, do que na não-recondução do gestor, e o 
de Vicente e Nascimento (2012), de que a elevação do Resultado Orçamentário (RO) e do Resultado 
Orçamentário Corrente (ROC) em anos eleitorais reduz a probabilidade de recondução. 

Diante dos achados acima de Ferreira e Bugarin (2007) e Petterson-Lidbom (2000), pressupõe-se que 
o efeito esperado do Resultado Orçamentário (RO) em relação aos Ciclos Políticos é de que o governante 
diminua o RO em anos eleitorais devido ao aumento excessivo das despesas orçamentárias e pela 
possibilidade de recondução ao mandato eletivo. Pelo exposto, apresenta-se a terceira hipótese a ser testada. 

Hipótese 3: Existe relação entre as variáveis orçamentárias com a possibilidade de recondução através 
da reeleição.  

 

3 Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa foi descritiva e adota uma abordagem quantitativa, servindo-se de testes estatísticos como 
regressão linear múltipla para a análise dos dados. O universo da pesquisa constitui-se dos dados secundários 
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colhidos das Demonstrações Contábeis referentes aos anos de 2008 a 2014, dos 185 municípios que compõem 
o Estado de Pernambuco, conforme IBGE. 

A amostra foi composta de 160 municípios do universo descrito acima, sendo os 25 municípios 
restantes excluídos por não apresentarem todas as informações necessárias para a análise durante todo 
período estuado. O modelo metodológico adotado é semelhante ao apresentado no trabalho Oliveira e Carvalho 
(2009), no que concerne às bases estatísticas e teóricas aplicadas. Assim como mencionado no referido 
trabalho, foram utilizados dados em painel, sob o modelo de efeitos fixos ou de pooling com variáveis dummies, 
permitindo que a estimação fosse feita pelo software estatístico Eview (versão 8), e no intuito de analisar o 
efeito do calendário eleitoral condicionadas às diversas variáveis orçamentárias municipais selecionadas.  

A apuração do resultado consistiu basicamente em três fases distintas. Na primeira fase houve a coleta 
dos dados secundários a partir da técnica de pesquisa documental, de modo que foram baixados arquivos 
contendo dados da execução orçamentária (valores de receitas realizadas e despesas empenhadas), através 
do sistema de informações contábeis e fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), por meio do acesso ao 
link “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais”, por meio do portal oficial da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), que reúne, em uma única fonte, informações anuais evidenciadas nas demonstrações 
contábeis e na execução orçamentária dos entes públicos.  

Ao mesmo tempo, em relação aos dados eleitorais sobre os prefeitos dos 185 municípios (reeleição, 
recondução, partido ou coligação do candidato eleito, etc.), foi utilizado o banco de dados das eleições fornecido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e pelo Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco  (TRE-PE). 

Na segunda fase foram estimadas equações de regressão múltipla para estabelecer a relação entre as 
diversas variáveis dependentes, sendo, neste caso, as despesas orçamentárias (correntes, de pessoal e 
encargos sociais, e investimentos) e as receitas orçamentárias (receitas totais, tributárias e outras 
transferências). Supondo, a princípio, que estas variáveis (despesas/receitas) poderiam ser impactadas pelos 
fatores de ordem política e pelo calendário eleitoral, considerados nesses estudos como variáveis 
independentes. 

A escolha das variáveis receitas/despesas baseia-se no trabalho feito por Sakurai e Gremaud (2007), 
onde esses autores afirmam que a variável “despesa corrente” seria uma medida de consumo do governo (cujo 
componente de maior peso financeiro são as despesas com pessoal). Há também, por outro lado, o grupo das 
despesas de capital com investimentos, relevante na administração pública municipal, que vale a pena ser 
selecionado.  

No caso das receitas orçamentárias com transferências, preferiu-se então trabalhar com “Outras 
Transferências”, que configura maior liberdade do gestor da União ou do Governo do Estado em repassar 
recursos por interesses dentro da conveniência política.  

Também foi utilizada a mesma lógica do estudo que Oliveira e Carvalho (2009) trouxeram ao incluir 
como variáveis dependentes as despesas por função, categorizadas agregadamente como: legislativa, 
agricultura, transporte, educação, cultura, habitação, urbanismo, saúde, saneamento, assistência social e 
previdência social.  

A variável receita orçamentaria também foi utilizada como variável explicativa visto que os possíveis 
impulsos de despesas realizados pelos policymakers podem ser explicados pelo aumento no volume de 
arrecadação, como explica (Oliveira & Carvalho, 2009). 

Outras variáveis explicativas que foram adotadas para analisar os fatores de ordem política são as 
relações partidárias envolvidas (PT, PSB, PDT, PSDB, PFL_DEM, PARTID_ESQ, OUT_PARTIDOS, 
MESMO_DO_GOV, MESMO_PRESID e CANDIDATO_REELEIÇÃO2008) entre os gestores das três esferas 
de governo (União, Estados ou DF e Municípios) e suas relações com o calendário eleitoral brasileiro, que são 
as dummies de ano (2008 a 2014) e que representam os anos das eleições municipais (2008 e 2012) e os anos 

http://www.tre-pe.jus.br/imprensa/noticias-tre-pe/2016/Fevereiro/tribunal-regional-eleitoral-de-pernambuco-promove-seminario-sobre-combate-a-corrupcao
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das eleições presidenciais e governamentais (2010 e 2014). Para analisar estatisticamente as variáveis acima, 
utilizou-se uma forma funcional, conforme segue: 

 

                       Quadro 1 - forma funcional da equação de regressão múltipla 

 
VDit = β0 + β1.REC_ORCAMENTARIAit + β2.PTit + β3.PSDBit + β4.PFL_DEMit + β5.PDTit + β6.PSBit + 
β7.OUT_PARTIDOSit + β8.PARTID_ESQit + β9.MESMO_DO_GOVit + β10.MESMO_DO_PRESIDit + 

β11.CANDIDATO_REELEIÇÃO2008 + dummies de ano + Fi + Uit 

 

                      Fonte: Adaptado do estudo Oliveira e Carvalho (2009). 
 

Esta forma funcional proposta foi adaptada do trabalho de Oliveira e Carvalho (2009), cujas siglas serão 
traduzidas a seguir no Quadro 2, que por sua vez eles relatam que se assemelha às utilizadas em Petterson–
Lidbom (2000), em Sakurai (2004) e em Sakurai e Gremaud (2007). Vale salienta que em todos estudos também 
foi utilizada a metodologia de dados em painel. 

 

                     Quadro 2 – significado das siglas 

VD  
Representa cada variável dependente analisada, podendo ser as Despesas ou 
Receitas Orçamentárias; 

REC_ ORCAMENTARIA 

É a receita orçamentária municipal, podendo ser substituída por 
DESP_ORÇAMENTARIA (para despesas orçamentárias como variável 
independente explicativa da VD – como Receitas Orçamentárias), quando for o 
caso; 

Dummies dos partidos 
Assumem valor igual a 1 se o prefeito for daquele partido (p. ex., PT, PSDB, 
PFL_DEM) e 0 nos demais casos; 

OUT_PARTIDOS 
Representa o conjunto dos outros partidos da amostra, que foram agrupados nesta 
variável; 

PARTID_ESQ 

É uma variável dummie que assume valor igual a 1 caso o prefeito seja de um 
partido considerado “de esquerda” e 0 em caso contrário. No caso dos partidos 
PMDB e PSDB foram classificados por aquele autor como sendo de “direita” (na 
verdade, não-esquerda); 

MESMO_DO_GOV e 
MESMO_DO_PRESID 

São variáveis dummy que assumem valor igual a 1 caso haja coincidência 
partidária, respectivamente, entre o prefeito e o governador, e entre prefeito e 
presidente, e 0 em caso contrário. 

CANDIDATO_ 
REELEIÇÃO_2008 

É outra dummy que assume valor de 1, para o caso de o prefeito estar candidato à 
recondução ao cargo, ou 0, quando não. 

     Fonte: Adaptado do estudo Oliveira e Carvalho (2009). 
 

A terceira e última fase é de análise dos dados empíricos. Consiste na realização de uma análise dos 
achados obtidos através do software estatístico Eview (versão 8). Foi utilizado o teste de hipóteses com a 
finalidade de evidenciar o comportamento das despesas orçamentárias (totais, por função e por natureza de 
despesa) e as receitas orçamentárias com relação aos calendários eleitorais e os fatores de ordem política que 
explicam a Teoria dos Ciclos Políticos. Para esta relação foi adotado um nível de significância entre 5% a 10. 
Esses resultados gerados, constando nas tabelas de 1 a 6, no Apêndice único, serviram de base para as 
conclusões deste estudo. 
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4 Análise dos resultados 

 

Para atender ao objetivo proposto, esta seção analisa as relações que podem surgir a partir da 
execução orçamentária e o comportamento cíclico-eleitoral da gestão dos prefeitos dos municípios 
pernambucanos entre os anos de 2008 a 2014, para testar as hipóteses deste estudo. 

 

4.1 Relação entre despesas orçamentárias, calendário eleitoral e fatores de ordem política (Hipótese 1) 

 

De acordo com os resultados da regressão apresentados na Tabela 1 (Apêndice) das despesas 
orçamentárias totais, pode-se constatar que estas possuem relação significativa com a variável Receitas 
Orçamentárias, com probabilidade (prob.) 0,00. Pôde-se perceber que para cada R$ 1,00 de receita arrecadada 
pelos municípios, os gestores gastam R$ 0,94 em despesas orçamentárias totais, evidenciando um ligeiro 
equilíbrio orçamentário, ou seja, obedecendo ao princípio do equilíbrio orçamentário. Foi constatado ainda que 
as receitas orçamentárias influenciam diretamente proporcional no aumento das despesas. 

Ao contrário do que se observou anteriormente, as Outras Transferências da União e o ano 2013 
(dummy) influenciaram de forma negativa (ou inversamente proporcional) as despesas orçamentárias, com 
probs. 0,0225 e 0,1094, respectivamente. Verificou-se assim que existe uma relação inversa entre o aumento 
das despesas e as variáveis independentes especificadas, demonstrada sua significância nas probabilidades 
acima. Isso significa dizer que para cada aumento de R$ 1,00 em Outras Transferências da União há uma 
diminuição de R$ 0,04 nas Despesas Orçamentárias. Dos anos analisados, percebeu-se que apenas o ano de 
2013 demonstrou uma relação significativa, porém inversa. Assim, houve uma diminuição nas despesas 
orçamentárias em um exercício subsequente às eleições municipais de 2012 e antecedente às eleições 
presidenciais de 2014. 

Ainda com relação à análise das Despesas Orçamentárias (totais), não foram constatadas relações 
significativas com Outras Transferências do Estado e os fatores de ordem política (PT, PSDB, PSB, PFL_DEM, 
PDT, Outros Partidos, Esquerda, Mesmo do Governo, Mesmo do Presidente e Candidato à Reeleição). Ou 
seja, os fatores de ordem política não justificam o aumento das despesas orçamentárias municipais. 

Para essas despesas totais pode-se entender que elas apresentam uma relação inversa com “Outras 
Transferências da União”, independentemente da participação das transferências do Estado, dos partidos e do 
ciclo eleitoral. Estes achados contrariam as evidências encontradas por Sakurai e Gremaud (2007), que 
evidenciaram a existência de aumentos da despesa ocorridos nos anos eleitorais, tendo como referência os 
anos imediatamente anteriores e os imediatamente posteriores, sugerindo assim um maior volume de recursos 
despendidos pelas prefeituras paulistas nos anos de estudo. 

 

4.1.1 Relação entre despesas orçamentárias classificadas por natureza da despesa e por função, 
calendário eleitoral e fatores de ordem política (Hipótese 1) 

 

Por natureza da despesa 

 

No setor público, as despesas orçamentárias podem ser classificadas no grupo chamado de “Natureza 
da Despesa” (Art.52, II, b, da Lei Complementar nº 101/2000), que indica os meios necessários à consecução 
dos objetivos programados por cada órgão e analisa os efeitos dos gastos públicos sobre a economia em 
termos globais, trazendo um reflexo patrimonial. Desse grupo foram utilizadas para este estudo apenas as 
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Despesas com Investimento e as Despesas com Pessoal, conforme já abordadas por Vicente e Nascimento 
(2012), Oliveira e Carvalho (2009) e Sakurai e Gremaud (2007), especificadas nas Tabelas 1 e 5, 
respectivamente. 

Pelos resultados apresentados em Despesas com Investimentos, constatou-se que eles possuem 
relação significativa com as Receitas Orçamentárias (prob. 0,00) e com as dummies dos anos de 2010 (0,0107), 
2011 (0,0008) e 2012 (0,0016), sendo que todas essas variáveis influenciaram positivamente as Despesas com 
Investimentos. Isso significa dizer que para cada R$ 1,00 de aumento nas receitas orçamentárias, as despesas 
com investimentos aumentam R$ 0,08. Embora tais aumentos com investimentos possam ser observados no 
período de 2010 a 2012, eles não são regulares em cada ano.    

O que pode ser verificado é que 2010 e 2012 são anos eleitorais, sendo para Presidente e Governador 
em 2010 e para Prefeitos em 2012. Esses anos influenciaram positivamente no aumento dos gastos com 
investimentos pelos prefeitos. Porém, não foram detectadas relações significativas com as variáveis que 
representam os fatores partidários. Essa influência verificada também foi sugerida no estudo realizado por 
Vicente e Nascimento (2012), em que apresentaram um aumento das despesas de investimentos em quase 
todos os anos do ciclo eleitoral. 

No que concerne a Despesas com Pessoal, verificou-se a existência de influência significativa com 
relação inversa para as variáveis Candidato à Reeleição (0,0087) e as dummies dos anos (2009 a 2014). Porém, 
apresentou-se uma relação direta com Receitas Orçamentárias (0,0), Mesmo do Presidente (0,0997) e PSDB 
(0,0454). 

A análise mostra que, no que se refere à variável Candidato à Reeleição, houve uma tendência na 
diminuição das despesas com pessoal quando o prefeito estava candidato à recondução ao cargo. Já no ponto 
referente ao prefeito ser do mesmo partido do Presidente da República ou também pertencer ao partido do 
PSDB, evidenciou-se uma tendência positiva em ambos com relação ao aumento das despesas com pessoal. 
No entanto, houve uma diminuição relativa nos gastos com pessoal ao longo do período analisado. 

Ao contrário dos achados acima, Oliveira e Carvalho (2009) encontraram evidências significativas de 
impulsos positivos na despesa de pessoal dos municípios fluminenses para os anos de 2004 e 2006, além da 
coincidência partidária entre o prefeito e o presidente, com relação inversa, ou seja, pertencer ao mesmo partido 
do presidente significa uma redução dos gastos municipais, indicando o que eles denominaram ser uma 
“espécie de pacto de ajuste fiscal entre níveis de governos”. 

 

Despesas por função 

 

Outra classificação das despesas abordada pelo orçamento brasileiro é a Por Função (Art.52, II, c, da 
Lei Complementar nº 101/2000). Foram utilizadas as Despesas com Previdência, Transporte, Urbanismo, 
Assistência Social, Saneamento, Saúde, Cultura, Educação, Legislativo, Agricultura e Habitação. 

A variável dependente Despesas com Previdência (Tabela 2), foi detectada a influência significativa 
com todas as variáveis independentes, sendo que as variáveis do Mesmo do Governo (0,0032), Mesmo do 
Presidente (0,0529), PFL_DEM (0,0168), PSDB (0,0399) e Receita Orçamentária (0,065) têm uma relação 
positiva, ou seja, tendem a influenciar no aumento de gastos com a previdência. Já as variáveis PT (0,0072), 
PSB (0,0244), PDT (0,0084) e as dummies dos anos apresentaram uma relação inversa.   

Em Despesas com Transporte existe apenas a relação positiva com a variável Receita Orçamentária 
(0,0668). Para as variáveis Candidatos à Reeleição (0,0127), PDT (0,0049), PFL_DEM (0,0051) e todas as 
dummies de ano apresentaram relação inversa, ou seja, para cada variável identificada apresentou-se uma 
tendência à diminuição relativa dos gastos com Transportes ao longo do período analisado. Para as demais 



 

RC&C - Revista Contabilidade e Controladoria, Curitiba, v. 9, n. 3, p. 106-128, set./dez. 2017.  

 Contabilidade governamental e o calendário eleitoral: uma análise em painel dos municípios de Pernambuco 
no período de 2008 a 2014. 

116 

variáveis não foi constatada influência significativa. Para esses achados, Oliveira e Carvalho (2009) 
apresentaram constatações de uma redução em despesas com transporte ao longo do período analisado. 

Nas Despesas com Urbanismo, foram constatadas influências de forma direta pelas variáveis Mesmo 
do Governo (0,021), Mesmo do Presidente (0,0279) e Receita Orçamentária (0,0643). De maneira indireta as 
variáveis PDT (0,0279), PSB (0,0326) e PT (0,0047). Já as demais não apresentaram nenhuma relação 
significativa.  

As variáveis Mesmo do Governo (0,092), PSDB (0,0334) e Receita Orçamentária (0,012) apresentaram 
significância com as Despesas com Assistência Social (Tabela 3), com relação direta. Porém, as variáveis 
Candidatos à Reeleição (0,0007) e PT (0,0018) apresentaram uma relação inversa. A interpretação possível 
para tais dados é de que na possibilidade de reeleição ou de pertencem ao partido do PT tendem a diminuir as 
despesas com assistência social, nessas duas condições das variáveis. Já o fato do prefeito pertencer ao 
mesmo partido do Governador do Estado ou ser do PSDB, isso tende a aumentar os gastos com a referida 
despesa, dentro do período analisado. Para as demais variáveis não foram encontradas significância que 
justificasse as variações nas despesas com assistência social.  

As Despesas com Saneamento apresentaram significância com relação direta as variáveis Mesmo do 
Governo (0,0633) e Mesmo do Presidente (0,0939). As variáveis PSB (0,0881), PT (0,0837) e as dummies do 
ano apresentaram relação inversa. As receitas orçamentárias, para este caso, não apresentaram influência na 
destinação dos recursos para as despesas com saneamento. Para as Despesas com Saúde, apresentaram 
relação direta as variáveis Mesmo do Governo (0,0189), Mesmo do Presidente (0,0365), PSDB (0,0133) e 
Receita Orçamentária (0,0047). Para as variáveis Candidato à Reeleição (0,0621), PDT (0,044), PSB (0,0086) 
e PT (0,0039), foi constatado uma relação inversa. E as demais variáveis não apresentaram grau de 
significância. Pode-se perceber que há uma tendência ao aumento no gasto quando o prefeito pertence ao 
mesmo partido do presidente ou do governador.   

Foi observado inicialmente as Despesas com Cultura (Tabela 4), que apresentaram variáveis 
significativas com relação direta as Receitas Orçamentárias (0,1006), Mesmo do Governo (0,0432), Mesmo do 
Presidente (0,0588), DEM (0,0639) e PSDB (0,0316). As variáveis PDT (0,0102), PSB (0,0182) e PT (0,0764) 
apresentaram relação inversa ao longo do período analisado. As interpretações seguem a mesma lógica, 
porém, as Receitas Orçamentárias, que no geral as demais despesas são influenciadas por ela, ou seja, quanto 
maior a receita tenderá a ser maior a despesa, embora em alguns casos tenha sido observado uma relação 
inversa. Mas para o caso das Despesas com Cultura, verificou-se uma ligeira significância, visto que as 
variações na referida despesa sofrem pouca influência das receitas orçamentárias. Isso pode ser um indicativo 
de maior equilíbrio sobre as influências na hora de destinar as despesas com cultura. 

A variável Despesas com Educação apresentou uma relação direta com as variáveis independentes 
Mesmo do Governo (0,0812), Mesmo do Presidente (0,0883), Receita Orçamentária (0,0344), PSDB (0,0119). 
Para as variáveis Candidato à Reeleição (0,0249), PSB (0,0175), PT (0,012), dummies dos anos 2010 (0,0882), 
2013 (0,0956) e 2014 (0,0714), foram identificadas uma relação inversa.  Pode-se observar que durante o 
período de eleição presidencial (2010 e 2014), houve uma tendência inversa na execução de despesas com 
educação. O mesmo pode ser observado no período de 2013. Para Oliveira e Carvalho (2009), esse tipo de 
despesa apresentou redução apenas no ano de 2002 e não houve mais evidência significativa de Ciclos 
Políticos. Porém, pode-se evidenciar que há uma tendência ao aumento no gasto com educação quando o 
prefeito pertence ao mesmo partido do presidente ou do governador. 

Para as Despesas com o Legislativo, detectou-se as relações direta com Mesmo do Governo (0,0122), 
PSDB (0,0691) e Receita Orçamentária (0,0558). Para as variáveis Candidato à Reeleição (0,0628), PSB 
(0,0483) e PT (0,002) apresentaram uma relação inversa. No caso da despesa com o legislativo, em especial, 
houve uma relação direta significativa com as receitas orçamentárias, principalmente pelo fato da 
obrigatoriedade legal (art. 20, III, a da LRF) de 6% da Receita Corrente Líquida. 
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Na Tabela 5 observou-se ainda as despesas com agricultura e habitação. Na variável Despesas com 
Agricultura alcançaram relação direta as variáveis independentes Candidatos à Reeleição (0,0828), Mesmo do 
Presidente (0,0167), PDT (0,039) e as dummies dos anos de 2010 (0,0366) a 2014, sendo a probabilidade de 
a partir de 2011 igual a 0,0 (zero).  Com relação inversa apresentou-se as variáveis Mesmo do Governo 
(0,0923), PSB (0,0262) e a dummy 2009 (0,0006). As demais variáveis mantiveram-se sem relação significativa. 
Verifica-se com os dados a influência durante o período analisado, com destaque para a tendência de 
diminuição com agricultura em 2009, ano após as eleições municipais de 2008. Já outro ponto a ser destacado 
é sobre a receita orçamentária não ter influenciado significativamente e execução desse tipo de despesa. 

Para a variável Despesas com Habitação, constata-se que essa apresenta uma relação direta com 
Mesmo do Governo (0,0255) e Receita Orçamentária (0,0332). Tendo relação apresentam-se as variáveis 
Candidatos à Reeleição (0,0609), PDT (0,0028), PSB (0,0641), PT (0,0034) e a dummy do ano de 2014 
(0,0924). Destaca-se o fato dos partidos que apresentaram relação inversa tenham sido de convicção filosófico-
partidária de esquerda no período analisado, teoricamente mais voltados às questões sociais, entre elas a 
habitação. No entanto, uma possível explicação seja para o fato de que neste período os investimentos do 
Governo Federal nos municípios, com “Programas de Aceleração do Crescimento (PAC)”  e “Minha Casa Minha 
Vida”, possam ter influência que explique o comportamento desse tipo de despesa, embora não esteja dentro 
do escopo das análises deste estudo, portanto, não se possa afirmar nada a respeito. 

Quanto às despesas por função, Oliveira e Carvalho afirmaram que “os partidos de esquerda gastam 
mais em despesas com agricultura, habitação e urbanismo”. Nos resultados analisados com municípios 
pernambucanos, constatou-se o inverso da afirmação acima com relação às despesas com urbanismo, sendo 
o PSDB (direita) quem mais gastou com urbanismo e os partidos de esquerda analisados neste trabalho, o PT, 
PDT e PSB, diminuíram a referida despesa. Já nas despesas com agricultura, apenas o PDT teve aumento 
com esse tipo de gasto, diferentemente do PSB, que diminuiu. No que concerne à despesa com habitação, 
todos os partidos de esquerda diminuíram esse gasto. Já os demais não alcançaram influência significativa 
para uma análise. 

Sobre o entendimento da primeira hipótese (H1), pelos resultados apresentados nas análises acima, 
verificou-se que as despesas orçamentárias (total, por natureza de despesa e por função) apresentaram 
variadas relações com os fatores de ordem política e eleitoral, reafirmando os achados de Bittencourt (2002) 
sobre o Ciclo Político, chamado por ele como ciclo-eleitoral, que via de regra se manifesta de maneira distinta 
nas despesas, dependendo do perfil dos gastos nelas envolvidas. 

 

4.2 Relação entre receitas orçamentárias, calendário eleitoral e fatores de ordem política (Hipótese 2) 

 

Os resultados apresentados para as receitas orçamentárias e suas relações com o calendário eleitoral 
e os fatores políticos estão dispostos na Tabela 6. 

Pôde-se evidenciar pela análise feita que a variável Receitas Orçamentárias possui uma relação 
significativa direta com as variáveis independentes Despesas Orçamentárias (0,0), Outras Transferências da 
União (0,0134) e a dummy do ano de 2013 (0,0717), apenas. Para as demais não foram detectadas influências 
político-partidárias, com outras transferências do Estado e as demais dummies do ano.  

É compreensível a relação total de influência das despesas orçamentárias para a variável Receitas 
Orçamentárias, devido ao fato de haver na administração pública o princípio do equilíbrio orçamentário. Porém, 
quando se analisou no sentido inverso, ou seja, a influência das receitas sobre os vários de tipos de despesas, 
em seções anteriores, verificou-se que em algumas variáveis de despesas sofreram influências diferentes (em 
probabilidades) das receitas orçamentárias ou não. Isto também se explica pelo fato da existência do princípio 
de “não afetação da receita”, em outras palavras, que não há vinculação da fonte das receitas com a respectiva 
natureza de despesa orçamentária. 
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Também ficou evidente a única influência da dummy do ano de 2013, antecedente às eleições 
presidenciais, terem influenciado muito mais do que o período eleitoral municipal. Coincide para esta análise o 
fato da influência das Outras Transferências da União na composição das receitas orçamentárias municipais, 
demonstrando uma forte evidência de maior influência na relação entre os municípios e o Governo Federal, 
independentemente de partidos. 

Para a segunda hipótese (H2), identificou-se que as receitas orçamentárias apresentaram relação 
estatisticamente significante apenas com as despesas orçamentárias e outras transferências da União, não 
tendo nenhuma outra influência por ordem político-partidária ou com o calendário eleitoral. Confrontando os 
achados, têm-se Bittencourt (2002) afirmando que através das transferências de recursos os governantes 
podem expressar uma possível afinidade ideológica ou partidária existente, disponibilizando com isso mais 
recursos que permitem ampliar os gastos em níveis subnacionais de governo, ou seja, uma política fiscal mais 
expansiva. Porém percebe-se uma contraposição com o estudo realizado por Nakaguma e Bender (2010), 
tendo seus resultados evidenciaram a presença de Ciclos Políticos bem definidos, tanto nas receitas quanto 
nas despesas orçamentárias, caracterizados por fortes elevações durante os anos eleitorais e quedas 
acentuadas durante os anos pós-eleitorais. 

 

4.3 Relação entre a variação das variáveis orçamentárias com a possibilidade de recondução por meio 
da reeleição (Hipótese 3) 

 

Para os resultados apresentados na análise, ficou evidente que as variáveis dependentes Despesas 
Orçamentária (Tabela 1), Despesas com Investimentos (Tabela 1), Despesas com Urbanismo (Tabela 2), 
Despesas com Saneamento (Tabela 3), Despesas com Cultura (Tabela 4) e Receitas Orçamentárias (Tabela 
6) não foram influenciadas pela possibilidade de recondução descrita na variável independente Candidato à 
Reeleição. 

A variável dependente Despesas com Agricultura foi a única que apresentou uma relação positiva com 
Candidato à Reeleição, prob. 0,0828. Uma possível explicação para essa relação consiste de que uma parcela 
significativa dos municípios pernambucanos estão localizados geograficamente em áreas que favorecem a 
agricultura (seja de subsistência ou de produção em escala) como economia predominante. 

Porém, para as variáveis dependentes Despesas com Previdência (0,0863), Transportes (0,0127), 
Assistência Social (0,0007), Saúde (0,0621), Educação (0,0249), Legislativo (0,0628), Habitação (0,0609) e 
com Pessoal (0,0087), todas elas sofreram influência com relação inversa sobre a possibilidade de reeleição 
dos prefeitos, ou seja, eles apresentaram maior tendência à diminuição dessas despesas na possibilidade de 
recondução ao mandato.  

No que se refere à terceira hipótese (H3), Mendes (2004) mostra que a probabilidade da reeleição de 
um prefeito será uma função direta da despesa de município e das transferências adicionais por ele obtidas. 
Assim, verificou-se na análise que não houve influência da variável Candidatos à Reeleição sobre o total das 
despesas orçamentárias. Ou seja, a destinação das despesas orçamentárias totais não segue uma tendência 
a aumento ou diminuição na possibilidade de recondução do prefeito ao cargo. A mesma evidência se aplica 
aos achados sobre as despesas com investimentos, urbanismo, cultura e as receitas orçamentárias. 

Conforme Schuknecht (1998), as despesas com investimentos são bem vistas pelos eleitores. Mas os 
achados deste estudo evidenciaram uma ausência de influência da variável referente à reeleição, contradizendo 
o estudo realizado por Vicente e Nascimento (2012), que sugeriram um aumento das despesas de 
investimentos em quase todos os anos do ciclo eleitoral, exercendo influência positiva na recondução do 
governante ou de seus aliados políticos. Uma possível explicação para as despesas com agricultura consiste 
de que uma parcela significativa dos municípios pernambucanos estão localizados geograficamente em áreas 
que favorecem a agricultura (seja de subsistência ou de produção em escala) como economia predominante. 
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Para as demais variáveis, foram apresentados comportamentos sob influência significativa tendendo à 
redução, na possibilidade de reeleição do prefeito.  

 

5. Considerações finais 

 

Este estudo teve como objetivo analisar as relações que podem surgir a partir da execução 
orçamentária e o comportamento cíclico-eleitoral da gestão dos prefeitos dos municípios pernambucanos entre 
os anos de 2008 a 2014.  

Para tal, foram levantadas as seguintes hipóteses: H1: Existe uma relação entre as despesas 
orçamentárias dos municípios pernambucanos com os fatores de ordem política, levando em consideração a 
vigência do calendário das eleições municipais; H2: Existe uma relação entre receitas orçamentárias dos 
municípios pernambucanos com fatores de ordem política, levando em consideração a vigência do calendário 
das eleições municipais; e H3: Existe relação entre as variáveis orçamentárias com a possibilidade de 
recondução através da reeleição. 

Para a primeira hipótese, pelos resultados apresentados nas análises contidas na seção 4, verificou-
se que as despesas orçamentárias analisadas (total, por natureza de despesa e por função) apresentaram 
variadas relações com os fatores de ordem política e eleitoral, reafirmando os achados de Bittencourt (2002) 
sobre o Ciclo Político, chamado por ele como ciclo-eleitoral, que via de regra se manifesta de maneira distinta 
nas despesas, dependendo do perfil dos gastos nelas envolvidas. 

Com relação à segunda hipótese, identificou-se que as receitas orçamentárias apresentaram relação 
estatisticamente significante com impulsos positivos apenas com as despesas orçamentárias e outras 
transferências da União, não tendo nenhuma outra influência com as demais variáveis, entre elas, as que 
expressam maior explicação dos fatores de ordem político-partidários ou com o calendário eleitoral. Ao 
comparar a influência das Outras Transferências advindas da União no comportamento das receitas municipais, 
os achados reafirmam as conclusões de Bittencourt (2002), quando ele menciona que através das 
transferências de recursos os governantes podem disponibilizar mais recursos que permitem ampliar os gastos 
em níveis subnacionais de governo, ou seja, uma política fiscal mais expansiva. No entanto, houve uma 
divergência com Nakaguma e Bender (2010), que afirmaram a presença de Ciclos Políticos bem definidos, 
caracterizados por fortes elevações durante os anos eleitorais e quedas acentuadas durante os anos pós-
eleitorais. 

No que se refere à terceira e última hipótese, ficou evidenciado que não houve influência da variável 
Candidatos à Reeleição sobre as despesas orçamentárias totais, com investimentos, urbanismo, saneamento, 
cultura e as receitas orçamentárias. Elas não seguiram uma tendência para aumento ou diminuição na 
possibilidade de recondução do prefeito ao cargo.  

Porém, observou-se que, para a maioria dos grupos de despesas, há uma influência da variável 
Candidatos à Reeleição sobre seus comportamentos. Houve tendência ao aumento, em específico, para as 
despesas com a agricultura. No entanto, para a maioria das demais despesas, como Previdência, Transportes, 
Assistência Social, Saúde, Educação, Legislativo, Habitação e com Pessoal, houve uma tendência à redução 
na possibilidade de recondução do prefeito ao cargo eletivo. Esses achados confrontam-se em parte com os 
de Pettersson-Lidbom (2000), ao afirmar que os governos que concorrem à reeleição aumentam suas despesas 
em comparação com os governos que serão substituídos nas próximas eleições. 

Outra descoberta é que os governos reeleitos têm gastos menores e maiores impostos na eleição pós-
eleitoral do que no ano eleitoral. Finalmente, o sucesso eleitoral está positivamente correlacionado com os 
gastos com impostos de retenção fixos. Esses resultados fornecem um forte apoio ao modelo de Rogoff, onde 
o governo sinaliza sua competência através de ciclos na política fiscal. 
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Com base nesses resultados, conclui-se que os prefeitos pernambucanos demonstraram sofrer 
influências dos aspectos político-partidários na decisão de alocar as despesas públicas municipais, 
observando-se de diversas formas em termos de significância estatística e de proporcionalidade (inversa ou 
diretamente). Essa influência ficou ainda mais evidente quando da possibilidade de reeleição do gestor, 
apresentando-se uma tendência à diminuição desses gastos na maior parte dos grupos de despesas. Também 
foi verificado empiricamente por Oliveira e Carvalho (2009) que o “ano eleitoral” exerceu influência sobre o 
comportamento da gestão pública nos municípios, mais precisamente aos grupos de despesas, destacando-se 
os impulsos positivos na despesa de pessoal e encargos para os anos de 2004 e 2006. 

Especificamente sobre as receitas, embora os fatores políticos e eleitorais não tenham ficado evidentes 
estatisticamente sobre o comportamento desse tipo de variável, houve participação efetiva da variável Outras 
Transferências da União, indicando uma possível atuação do Governo Federal nas relações com as prefeituras 
e a participação determinante na composição das receitas municipais.  

Como sugestão para futuras pesquisas, uma abordagem do estudo dos Ciclos Políticos sobre a 
influência das variáveis orçamentárias e político-eleitorais, conforme abordado neste estudo, sob o enfoque 
estadual, comparando os governos estaduais nordestinos, dentro do mesmo escopo temporal ou maior. 
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APÊNDICE – TABELAS DE REGRESSÃO DAS DESPESAS E RECEITA ORÇAMENTÁRIAS 
 

Tabela 1 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas Orçamentárias Totais e Despesa de Investimento dos Municípios (PE) 
Dependent Variable: DESP_ORCAMENTARIA Dependent Variable: INVESTIMENTO 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   
C 5666922 4325395 1,310151 0,1905 C -3392372 2673380 -1,26895 0,2048 
Rec_Orcamentaria 0,945594 0,012301 76,86942 0 Candidato_Reeleicao 2008 133657,7 990568,5 0,13493 0,8927 
Outras_Tranf_Uniao -0,047105 0,020607 -2,285883 0,0225 Mesmo_do_Governo 1761537 1329072 1,325388 0,1854 
Outras_Transf_Estado -0,040822 0,039684 -1,028656 0,3039 Mesmo_do_Presidente -1128455 731019 -1,54367 0,123 
PT 3035540 3817896 0,795082 0,4268 PDT -1267852 1738121 -0,72944 0,4659 
PSDB 983044,8 2843162 0,345758 0,7296 PFL_DEM 709131,6 1269911 0,55841 0,5767 
PSB -128408,9 3287430 -0,039061 0,9689 PSB -271123 521221,6 -0,52017 0,6031 
PFL_DEM -1457268 2686085 -0,542525 0,5876 PSDB -553871 1016918 -0,54466 0,5861 
PDT -342246 5641512 -0,060666 0,9516 PT 984009,1 1526660 0,64455 0,5194 
Outros_Partidos -633625,1 2564341 -0,247091 0,8049 Rec_Orcamentaria 0,080762 0,017898 4,512304 0 
Esquerda -1059496 1560687 -0,678865 0,4974 Ano09 -242089 1187699 -0,20383 0,8385 
Mesmo_do_Governo -722569,6 2171488 -0,332753 0,7394 Ano10 3140776 1228740 2,556094 0,0107 
Mesmo_do_Presidente 759640,5 1219681 0,622819 0,5336 Ano11 5188839 1539380 3,370732 0,0008 
Candidato_Reeleicao2008 -1140189 998685 -1,141691 0,2539 Ano12 6634645 2090479 3,173743 0,0016 
Ano09 -2604637 2129367 -1,223198 0,2216 Ano13 3180928 2841273 1,119543 0,2632 
Ano10 -1626327 2486880 -0,653963 0,5133 Ano14 1438139 4220244 0,340772 0,7334 
Ano11 -1147499 2731345 -0,420122 0,6745 

     

Ano12 -1378067 3445203 -0,399996 0,6893 
     

Ano13 -7091155 4425685 -1,602273 0,1094 
     

Ano14 -192854,4 6195704 -0,031127 0,9752 
     

 
Effects Specification Effects Specification 

Cross-section fixed (dummy variables) Cross-section fixed (dummy variables) 

R-squared 0,998042     Mean dependent var 71813455 R-squared 0,816364     Mean dependent var 5803296 

Adjusted R-squared 0,997666     S.D. dependent var 2,49E+08 Adjusted R-squared 0,782552     S.D. dependent var 23998621 

S.E. of regression 12020703     Akaike info criterion 35,58906 S.E. of regression 11190870     Akaike info criterion 35,4417 

Sum squared resid 1,34E+17     Schwarz criterion 36,39849 Sum squared resid 1,18E+17     Schwarz criterion 36,22624 

Log likelihood -19537,34     Hannan-Quinn criter. 35,89516 Log likelihood -19672,4     Hannan-Quinn criter. 35,73823 

F-statistic 2659,769     Durbin-Watson stat 2,059842 F-statistic 24,14403     Durbin-Watson stat 2,367587 

Prob(F-statistic) 0 
   

Prob(F-statistic) 0 
   

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
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Tabela 2 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas por Função dos Municípios (PE) - Previdência, Transporte e Urbanismo 
Dependent Variable: DESP_PREVIDENCIA Dependent Variable: DESP_TRANSPORTE Dependent Variable: DESP_URBANISMO 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C 12357345 4701117 2,628597 0,0087 1167278 244058,9 4,782774 0 3853642 12596250 0,305936 0,7597 

Candidato_ Reeleicao 2008 -2321931 1352482 -1,71679 0,0863 -123746 49560,36 -2,49687 0,0127 -3998217 3548396 -1,12677 0,2601 

Mesmo_do_Governo 4174559 1410411 2,959816 0,0032 32725,69 70756,39 0,462512 0,6438 8416436 3639649 2,312431 0,021 

Mesmo_do_ Presidente 2664506 1374764 1,938155 0,0529 89657,17 69114,24 1,297231 0,1949 6679426 3482309 1,918103 0,0554 

PDT -3088522 1170193 -2,63933 0,0084 -268852 95300,02 -2,82111 0,0049 -7226122 3281271 -2,20223 0,0279 

PFL_DEM 2828454 1181205 2,394549 0,0168 -158670 56566,31 -2,80502 0,0051 4271171 2634189 1,621437 0,1053 

PSB -3607350 1599823 -2,25484 0,0244 -117864 92463,83 -1,2747 0,2027 -8371051 3911353 -2,14019 0,0326 

PSDB 1933820 939776,5 2,057744 0,0399 466,9174 95590,51 0,004885 0,9961 3694720 1830086 2,018878 0,0438 

PT -7298090 2708071 -2,69494 0,0072 -153610 178669,3 -0,85974 0,3901 -2E+07 6959143 -2,83592 0,0047 

Rec_ Orcamentaria 0,032889 0,017801 1,847546 0,065 0,00037 0,000202 1,834912 0,0668 0,086502 0,046698 1,852355 0,0643 

Ano09 -4617063 2091747 -2,20728 0,0275 -292352 98864,11 -2,95711 0,0032 -761394 5610995 -0,1357 0,8921 

Ano10 -8323358 2847472 -2,92307 0,0035 -768938 171029,5 -4,49594 0 -1655661 7749415 -0,21365 0,8309 

Ano11 -1,2E+07 3890763 -3,11159 0,0019 -942725 240804,8 -3,91489 0,0001 -2472855 10480400 -0,23595 0,8135 

Ano12 -1,5E+07 4597796 -3,23944 0,0012 -1081853 302189,9 -3,58004 0,0004 -2754772 12316115 -0,22367 0,8231 

Ano13 -2,2E+07 6161801 -3,62753 0,0003 -1564987 380036,2 -4,11799 0 -1,2E+07 16180401 -0,75394 0,4511 

Ano14 -2,6E+07 7776833 -3,37098 0,0008 -943477 457364 -2,06286 0,0394 -1,6E+07 20217987 -0,78502 0,4326 
 

Effects Specification / Cross-section fixed (dummy variables) 

R-squared 0,328811     Mean dependent var 3789852 
 

0,191392 
 

323058,5 
 

0,327647 
 

8621377 

Adjusted R-squared 0,205227     S.D. dependent var 18492328 
 

0,042506 
 

729171,8 
 

0,203848 
 

47387558 

S.E. of regression 16485914     Akaike info criterion 36,21651 
 

713506,5 
 

29,93637 
 

42282652 
 

38,10025 

Sum squared resid 2,57E+17     Schwarz criterion 37,00106 
 

4,81E+14 
 

30,72092 
 

1,69E+18 
 

38,8848 

Log likelihood -20106,3     Hannan-Quinn criter. 36,51305 
 

-16589,4 
 

30,23291 
 

-21161,1 
 

38,39679 

F-statistic 2,660632     Durbin-Watson stat 2,755462 
 

1,285491 
 

2,294551 
 

2,646616 
 

2,759186 

Prob(F-statistic) 0 
    

0,012535 
   

0 
  

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
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Tabela 3 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas por Função dos Municípios (PE) – Assistência Social, Saneamento e Saúde 
Dependent Variable: DESP_ASSISTENCIA_SOCIAL Dependent Variable: DESP_SANEAMENTO Dependent Variable: DESP_SAUDE 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C 2667886 955570,7 2,791929 0,0053 2513895 1113152 2,258357 0,0242 9556225 14519958 0,658144 0,5106 

Candidato_ Reeleicao 
2008 

-948863 279608,3 -3,39354 0,0007 63969,31 331009,6 0,193255 0,8468 -7462683 3996068 -1,86751 0,0621 

Mesmo_do_Governo 622656,5 369152,4 1,686719 0,092 610268,4 328197,9 1,859452 0,0633 9640366 4098358 2,352251 0,0189 

Mesmo_do_ Presidente 111056,4 340499,4 0,326157 0,7444 439345,1 261972,9 1,677063 0,0939 8529292 4071670 2,09479 0,0365 

PDT -182619 356486,2 -0,51228 0,6086 -254060 508590,3 -0,49954 0,6175 -7294910 3616712 -2,017 0,044 

PFL_DEM -80889,6 195473,2 -0,41381 0,6791 492462,7 308344,6 1,597118 0,1106 2409856 2715850 0,88733 0,3751 

PSB -506808 318833,2 -1,58957 0,1123 -441696 258691,8 -1,70742 0,0881 -1,2E+07 4745707 -2,63157 0,0086 

PSDB 805149,6 378013,6 2,129949 0,0334 234086,1 234430,6 0,99853 0,3183 7371140 2973436 2,478997 0,0133 

PT -1633579 522397,3 -3,12708 0,0018 -1249309 721470,1 -1,73162 0,0837 -2,3E+07 8037663 -2,89077 0,0039 

Rec_Orcamentaria 0,005672 0,002254 2,51613 0,012 0,008488 0,006052 1,402569 0,1611 0,092178 0,04644 1,984869 0,0474 

Ano09 -441816 424817,3 -1,04001 0,2986 -966686 506902,9 -1,90704 0,0568 1819302 6395426 0,284469 0,7761 

Ano10 -431578 589308,3 -0,73235 0,4641 -1970653 672030,1 -2,93239 0,0034 -625174 9083377 -0,06883 0,9451 

Ano11 -701825 800137,6 -0,87713 0,3806 -3360563 891652,7 -3,76892 0,0002 -2886492 12375961 -0,23323 0,8156 

Ano12 -214182 1000946 -0,21398 0,8306 -3845357 1068174 -3,59994 0,0003 130592,4 14669908 0,008902 0,9929 

Ano13 -1342668 1336639 -1,00451 0,3154 -4673881 1331514 -3,5102 0,0005 -8624509 19381948 -0,44498 0,6564 

Ano14 -1858035 1637302 -1,13482 0,2567 -6066914 1704540 -3,55927 0,0004 -1,1E+07 24114203 -0,44338 0,6576 

Effects Specification / Cross-section fixed (dummy variables) 

R-squared 0,2841     Mean dependent var 2160087 
 

0,349952 
 

644591,3 
 

0,310429 
 

15655441 

Adjusted R-squared 0,152283     S.D. dependent var 3565444 
 

0,230261 
 

4494379 
 

0,183461 
 

53291792 

S.E. of regression 3282759     Akaike info criterion 32,98887 
 

3943134 
 

33,35545 
 

48155832 
 

38,36038 

Sum squared resid 1,02E+16     Schwarz criterion 33,77341 
 

1,47E+16 
 

34,14 
 

2,19E+18 
 

39,14493 

Log likelihood -18298,8     Hannan-Quinn criter. 33,2854 
 

-18504,1 
 

33,65199 
 

-21306,8 
 

38,65692 

F-statistic 2,155266     Durbin-Watson stat 2,607196 
 

2,923787 
 

2,605624 
 

2,444929 
 

2,745643 

Prob(F-statistic) 0 
    

0 
   

0 
  

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
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Tabela 4 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas por Função dos Municípios (PE) - Cultura, Educação e Legislativo 
Dependent Variable: DESP_CULTURA 

 
Dependent Variable: DESP_EDUCACAO Dependent Variable: DESP_LEGISLATIVO 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C 802523 1809465 0,443514 0,6575 32682765 13594556 2,404107 0,0164 6435184 2168669 2,967343 0,0031 

Candidato_Reeleicao 
2008 

-420980 480309,6 -0,87648 0,381 -8267165 3678807 -2,24724 0,0249 -1091616 586112,3 -1,86247 0,0628 

Mesmo_do_Governo 1038910 513063 2,024917 0,0432 6938616 3974203 1,745914 0,0812 1608261 640637 2,51041 0,0122 

Mesmo_do_Presidente 892232,9 471595 1,891947 0,0588 6501556 3810052 1,706422 0,0883 891895 598298,7 1,490719 0,1364 

PDT -1174491 456278,6 -2,57407 0,0102 -1470122 4453604 -0,3301 0,7414 -1088054 687785,3 -1,58197 0,114 

PFL_DEM 683364,4 368432,9 1,854786 0,0639 188488,5 2824213 0,06674 0,9468 682995,3 448683,1 1,522222 0,1283 

PSB -1298936 549080 -2,36566 0,0182 -1E+07 4326473 -2,38057 0,0175 -1392807 704522,1 -1,97695 0,0483 

PSDB 546011,5 253593,5 2,153098 0,0316 8591257 3409928 2,519483 0,0119 642660,1 353185,1 1,819613 0,0691 

PT -1601665 902775,8 -1,77416 0,0764 -1,9E+07 7481602 -2,51632 0,012 -3649804 1178525 -3,09693 0,002 

Rec_Orcamentaria 0,00945 0,005749 1,643741 0,1006 0,083468 0,039402 2,118363 0,0344 0,012656 0,006609 1,914879 0,0558 

Ano09 -249962 798134 -0,31318 0,7542 -9683918 6051576 -1,60023 0,1099 -2351473 969097,4 -2,42646 0,0154 

Ano10 -64799,3 1143296 -0,05668 0,9548 -1,5E+07 8649740 -1,70682 0,0882 -5427936 1379014 -3,9361 0,0001 

Ano11 -141396 1554983 -0,09093 0,9276 -1,8E+07 11637354 -1,53015 0,1263 -6802181 1860925 -3,65527 0,0003 

Ano12 523449,2 1844864 0,283733 0,7767 -1,5E+07 13834806 -1,09313 0,2746 -6802325 2206223 -3,08325 0,0021 

Ano13 -820434 2391963 -0,343 0,7317 -3E+07 18000947 -1,66809 0,0956 -8952284 2896961 -3,09023 0,0021 

Ano14 -2208628 2870855 -0,76933 0,4419 -4E+07 22132655 -1,80487 0,0714 -9741299 3606704 -2,70089 0,007 

Effects Specification / Cross-section fixed (dummy variables) 

R-squared 0,277374     Mean dependent var 1575888 
 

0,310467 
 

20883310 
 

0,288096 
 

2017204 

Adjusted R-squared 0,144036     S.D. dependent var 6224726 
 

0,183505 
 

48986446 
 

0,157015 
 

7729917 

S.E. of regression 5759011     Akaike info criterion 34,11326 
 

44264198 
 

38,19185 
 

7097163 
 

34,53089 

Sum squared resid 3,13E+16     Schwarz criterion 34,89893 
 

1,85E+18 
 

38,9764 
 

4,76E+16 
 

35,31543 

Log likelihood -18894,3     Hannan-Quinn criter. 34,41025 
 

-21212,4 
 

38,48839 
 

-19162,3 
 

34,82743 

F-statistic 2,080242     Durbin-Watson stat 2,69034 
 

2,445361 
 

2,732105 
 

2,19785 
 

2,699595 

Prob(F-statistic) 0 
    

0 
   

0 
  

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
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Tabela 5 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas por Função dos Municípios (PE) - Agricultura, Habitação e Pessoal 
Dependent Variable: DESP_AGRICULTURA Dependent Variable: DESP_HABITACAO Dependent Variable: DESP_PESSOAL 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C -471085 173267,8 -2,71882 0,0067 862147,8 694054,7 1,24219 0,2145 14490706 2222275 6,520662 0 

Candidato_ 
Reeleicao 2008 

86544,8 49843,65 1,736325 0,0828 -388260 206923,7 -1,87634 0,0609 -1830162 696497,9 -2,62766 0,0087 

Mesmo_do_ 
Governo 

-136339 80900,87 -1,68526 0,0923 722194,3 322786,8 2,237373 0,0255 -110172 1274325 -0,08646 0,9311 

Mesmo_do_ 
Presidente 

184341,7 76923,84 2,396418 0,0167 -262677 285718,7 -0,91935 0,3581 1297939 787652,5 1,647857 0,0997 

PDT 227538,1 110091,3 2,066813 0,039 -565098 188679,4 -2,99502 0,0028 -3154845 2921307 -1,07994 0,2804 

PFL_DEM 52976,89 78573,01 0,674238 0,5003 -2308,07 119563,5 -0,0193 0,9846 -1007753 1015677 -0,9922 0,3214 

PSB -171487 77032,28 -2,22617 0,0262 -393734 212390,2 -1,85382 0,0641 -762314 905480,2 -0,84189 0,4001 

PSDB 59182,2 87266,37 0,678179 0,4978 -65583 190899,7 -0,34355 0,7313 3521902 1757554 2,003866 0,0454 

PT 4160,803 178746,7 0,023278 0,9814 -891044 303842,4 -2,93259 0,0034 -1266787 1895509 -0,66831 0,5041 

Rec_ Orcamentaria 1,87E-05 8,32E-05 0,224342 0,8225 0,001994 0,000935 2,133038 0,0332 0,429071 0,005977 71,78492 0 

Ano09 -337703 97414,71 -3,46665 0,0006 -81750,1 262841,1 -0,31103 0,7559 -4546043 1097456 -4,14235 0 

Ano10 285598,3 136459,8 2,092911 0,0366 106011,2 375345,3 0,282436 0,7777 -1E+07 1516299 -6,88695 0 

Ano11 1042462 161679,1 6,447722 0 -155999 562862,2 -0,27715 0,7817 -1,3E+07 1861063 -6,83635 0 

Ano12 1710937 179187,7 9,548294 0 -543386 765287,6 -0,71004 0,4779 -1,6E+07 2645920 -6,02035 0 

Ano13 1658934 211143,5 7,856903 0 -1394860 1051865 -1,32608 0,1851 -1,5E+07 3454708 -4,24285 0 

Ano14 2516712 245929,3 10,23348 0 -2171035 1288912 -1,68439 0,0924 -7233460 4431413 -1,63232 0,1029 

Effects Specification / Cross-section fixed (dummy variables) 

R-squared 0,221585     Mean dependent var 550561,3 
 

0,184099 
 

331608,5 
 

0,994337 
 

35961849 

Adjusted R-squared 0,078258     S.D. dependent var 714589,9 
 

0,03387 
 

2383509 
 

0,993294 
 

1,13E+08 

S.E. of regression 686059,3     Akaike info criterion 29,85792 
 

2342797 
 

32,31419 
 

9277696 
 

35,06673 

Sum squared resid 4,45E+14     Schwarz criterion 30,64246 
 

5,19E+15 
 

33,09873 
 

8,13E+16 
 

35,85127 

Log likelihood -16545,4     Hannan-Quinn criter. 30,15445 
 

-17921 
 

32,61073 
 

-19462,4 
 

35,36326 

F-statistic 1,546006     Durbin-Watson stat 2,203438 
 

1,225455 
 

2,394965 
 

953,5304 
 

2,233094 

Prob(F-statistic) 0,00004 
    

0,035211 
   

0 
  

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
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Tabela 6 – Análise das Variáveis de Regressão das Despesas 
 

Dependent Variable: REC_ORCAMENTARIA 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob. 
C -6470917 4595182 -1,4082 0,1594 
Desp_Orcamentaria 1,053852 0,014021 75,16257 0 
Outras_Tranf_Uniao 0,054359 0,021949 2,476608 0,0134 
Outras_Transf_Estado 0,055547 0,040853 1,359677 0,1743 
PT -2440664 3887135 -0,62788 0,5302 
PSDB -1089941 2993993 -0,36404 0,7159 
PSB -234124 3390356 -0,06906 0,945 
PFL_DEM 1427107 2856616 0,49958 0,6175 
PDT 283725,9 5951440 0,047673 0,962 
OUTROS_PARTIDOS 486743,5 2667687 0,182459 0,8553 
ESQUERDA 1325326 1643126 0,806588 0,4201 
MESMO_DO_GOVERNO 792275,2 2284095 0,346866 0,7288 
MESMO_DO_PRESIDENTE -762474 1254266 -0,60791 0,5434 
CANDIDATO_REELEICAO2008 1185983 1059936 1,118919 0,2635 
ANO09 2877888 2189768 1,314243 0,1891 
ANO10 2336058 2517244 0,928022 0,3536 
ANO11 2058161 2850824 0,721953 0,4705 
ANO12 2493198 3773985 0,660628 0,509 
ANO13 8686643 4817316 1,803212 0,0717 
ANO14 1715800 6824957 0,251401 0,8016 
Effects Specification / Cross-section fixed (dummy variables) 
R-squared 0,998069     Mean dependent var 73725610 
Adjusted R-squared 0,997698     S.D. dependent var 2,65E+08 
S.E. of regression 12690171     Akaike info criterion 35,69746 
Sum squared resid 1,50E+17     Schwarz criterion 36,50688 
Log likelihood -19597,4     Hannan-Quinn criter. 36,00356 
F-statistic 2696,911     Durbin-Watson stat 2,04549 
Prob(F-statistic) 0 

   

Fonte: autoria própria, a partir da regressão gerada das informações financeiras disponíveis no SICONFI, em “Finanças Públicas (FINBRA) – Contas do Anuais, no portal da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) 
 

 


